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São Paulo, 16 de maio de 2022. OPEA CAPITAL S/A - 2021. Temos a Satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Opea Capital S.A e Controladas, elaboradas na forma da legislação societária, relativo ao período fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e 2020.                                                                                                                                 A Administração.

ATIVO Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Notas 2021 2020 2021 2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 5.476 - 6.782 -
Títulos e valores mobiliários 4.1 - - 224 -
Contas a receber 5 1.765 - 2.857 -
Impostos a recuperar 5 334 - 3.844 -
Outros créditos 6 - - 8.842 -
Total do ativo circulante  7.575 - 22.549 -
Ativo não circulante
Impostos diferidos  - - 8 -
Outros créditos 6 - - 47 -
Partes relacionadas 7 309 - 2 -
Investimentos 8 14.087 - 2 -
Imobilizado 9 - - 435 -
Intangível 9 68.565 - 73.210 -
Total do ativo não circulante  82.961 - 73.704 -

Total do ativo  90.536 - 96.253 -
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Notas 2021 2020 2021 2020
Passivo circulante
Contas a pagar 10 45 - 800 -
Impostos, taxas e contribuições 11 363 - 696 -
Salários e encargos sociais  - - 3.601 -
Arrendamentos a pagar  - - 424 -
Total do passivo circulante  408 - 5.521 -
Passivo não circulante
Contas a pagar 10 405 - 405 -
Impostos Diferidos  244 - 244 -
Provisões para riscos e contingências  - - 24 -
Arrendamentos a pagar  - - 583 -
Partes relacionadas 7 1.561 - 1.561 -
Total do passivo não circulante  2.210 - 2.817 -
Patrimônio líquido
Capital social 12.1 82.905 - 82.905 -
Reserva Legal 12.3 329 - 329 -
Reservas de lucros 12.3 4.682 - 4.682 -
Total do patrimônio líquido  87.916 - 87.916 -
Total do passivo e patrimônio líquido  90.536 - 96.253 -

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Notas 2021 2020 2021 2020
Receita líquida 13 6.000 - 18.459 -
Custo dos serviços prestados 14 - - (1.529) -
Lucro bruto  6.000 - 16.930 -
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas 15 (416) - (3.186) -
Despesas de comercialização 15 (13) - (547) -
Despesas com pessoal 15 - - (9.884) -
Despesas tributárias 15 (1) - (18) -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 15 (2) - (127) -
Lucro (prejuízo) operacional  5.568 - 3.168 -
Equivalência patrimonial
Resultado de equivalência patrimonial  1.996 - 1.008 -
Resultado antes das despesas
 e receitas fi nanceiras  7.564 - 4.176 -
Receita Financeira 16 64 - 5.596 -
Despesa Financeira 16 (318) - (441) -
Lucro antes do imposto de
 renda e da contribuição social  7.310 - 9.331 -
Imposto de renda e contribuição social correntes 17 (738) - (2.767) -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 17 - - 8 -
Lucro líquido do período  6.572 - 6.572 -
Lucro líquido básico por ação – R$  79,264

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidado

para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e período de 07 de outubro
de 2020 (data da constituição da companhia) a 31 de dezembro de 2020

(Valores expressos em milhares de reais, exceto o valor por ação)

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
  2021 2020 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do período  6.571 - 6.571 -
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do período
 com o caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
  atividades operacionais:
Provisão para crédito de liquidação duvidosa  2 - 106 -
Provisões impostos sobre Folha de pagamento  - - 62 -
Provisão para contingências cíveis  - - 24 -
Despesa com imposto de renda e contribuíção social  738 - 2.758 -
Amortização  - - 706 -
Depreciação  - - 12 -
Atualização monetária de títulos e valores mobiliários  - - (28) -
Leasing  - - 60 -
Equivalência Patrimonial  (1.996) - (1.008) -
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Clientes e outros valores a receber  (1.766) - (12.078) -
Impostos a recuperar  (334) - (3.853) -
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Impostos, taxas e contribuições  211 - (339) -
Salários e encargos a pagar  - - 3.600 -
Contas a pagar  451 - 1.652 -
Caixa gerado pelas atividades operacionais  3.877 - (1.754) -
Imposto de renda e contribuição social pagos  (342) - (1.480) -
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 3.535 - (3.234) -
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Participações societárias  (12.400) - 1.004 -
Aquisição de títulos e valores mobiliários  - - (197) -
Aquisição de Intangível  (68.565) - (73.645) -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado
 nas) atividades de investimento  (80.965) - (72.837) -
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Aumento de Capital  82.905 - 82.905 -
Leasing Pago  - - (52) -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de fi nanciamento  82.905 - 82.853 -
Aumento (redução) líquida do saldo
 de caixa e equivalentes de caixa  5.476 - 6.782 -
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no início do período - - - -
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no fi m do período  5.476 - 6.782 -
Aumento (redução) líquida do saldo
 de caixa e equivalentes de caixa  5.476 - 6.782 -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Notas 2021 2020 2021 2020
Receitas
Receita de serviços 13 6.000 - 18.459 -
Provisão para crédito de liquidação duvidosa  (2) - (106) -
  5.998 - 18.353 -
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos serviços prestados  - - (1.646) -
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (431) - (13.534) -
  (431) - (15.180) -
Valor adicionado líquido  5.567 - 3.173 -
Valor adicionado líquido produzido  5.567 - 3.173 -
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 8 1.997 - 1.021 -
Receitas fi nanceiras, incluindo variação cambial líquida 16 64 - 5.596 -
  2.061 - 6.617 -
Valor adicionado a distribuir  7.628 - 9.789 -
Distribuição do valor adicionado
Impostos, taxas e contribuições  739 - 2.777 -
Despesas fi nanceiras 16 318 - 441 -
Dividendos 12.4 1.561 - 1.561 -
Lucro retido 12.3 5.011 - 5.011 -
Valor adicionado distribuído  7.628 - 9.789 -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

    Reservas de lucros
 Notas Capital social Legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total do patrimônio líquido
Saldos em 07 de outubro de 2020  - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020  - - - - -
Aumento de Capital Social 12.2 82.905 - - - 82.905
Capital Social a Integralizar  - - - - -
Resultado do período  - - - 6.571 6.571
Retenção de lucros 12.3 - 329 4.682 (5.011) -
Dividendos Propostos 12.4 - - - (1.561) (1.561)
Renúncia dividendos mínimos  - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021  82.905 329 4.682 - 87.916

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: A Opea Capital S.A. (“Companhia”) é uma Companhia anônima fe-
chada, tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hungria nº 1.240, 
6º andar, Conjunto 62. Seu controlador é a Yawara LLC. A Companhia tem como principal ativi-
dade de prestação de serviços de consultoria e assessoria empresarial, análise, seleção, co-
brança e administração das operações creditórias. Em 09 de dezembro de 2020 a Companhia foi 
adquirida pela Yawara LLC, tornando-se investida do Grupo Jaguar Growth Partners. Em De-
zembro de 2020 adquiriu a totalidade das quotas da Sociedade Marú Acquisition Ltda, tornan-
do-se a única quotista da Sociedade. Em Abril de 2021 adquiriu a totalidade das ações das 
Companhias, Opea Securitizadora S.A, Rioloan 2 Companhia Securitizadora de Créditos Finan-
ceiros, que eram de titularidade da RB Capital S.A., tornando-se a única acionista e controlado-
ra das Companhias.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações fi nanceiras: 2.1. Declara-
ção de conformidade: As demonstrações fi nanceiras da Companhia foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as normas introduzidas pe-
los pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração da 
Companhia declara e confi rma que todas as informações relevantes próprias contidas nas de-
monstrações fi nanceiras estão sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas pela Ad-
ministração da Companhia na sua gestão. As demonstrações fi nanceiras são apresentadas em 
Reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia no Brasil. As práticas 
contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
períodos apresentados nas demonstrações fi nanceiras, tais como foram aplicadas nas demons-
trações fi nanceiras do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021. A emissão das demonstra-
ções fi nanceiras foi autorizada pela Administração em 16 de maio de 2022. 2.2. Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
fi nanceiras divulgadas nas demonstrações fi nanceiras são apresentadas em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outra forma. 2.3. Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”): 
Essa demonstração tem por fi nalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distri-
buição durante determinado período e é apresentada pela Companhia, conforme requerido pela 
legislação societária brasileira para companhias abertas, como parte de suas demonstrações fi -
nanceiras. A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que 
servem de base de preparação das demonstrações fi nanceiras e seguindo as disposições conti-
das no CPC 09 “Demonstração do Valor Adicionado”. 2.4. Uso de estimativas: A preparação 
das demonstrações fi nanceiras requer o uso de certas estimativas contábeis por parte da Admi-
nistração da Companhia. As estimativas levaram em consideração experiências de eventos 
passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros e outros fatores objetivos e sub-
jetivos, com base no julgamento da Administração para a determinação dos valores adequados 
a ser registrados nas demonstrações fi nanceiras. Mensuração do valor justo: Uma série de 
políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos 
e passivos fi nanceiros e não fi nanceiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, 
a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classifi cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utiliza-
das nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indi-
retamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são basea-
dos em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no fi nal do período das demonstrações 
fi nanceiras em que ocorreram as mudanças.
3. Principais práticas contábeis adotadas: a) Base de mensuração: As demonstrações 
fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes ativos e 
passivos que são mensurados a cada data de reporte e reconhecidos nos balanços patrimoniais: 
• os instrumentos fi nanceiros não-derivativos a valor justo por meio do resultado são mensura-
dos pelo valor justo; b) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem os montantes de caixa, fun-
dos disponíveis em contas bancárias de livre movimentação e aplicações fi nanceiras com prazo 
para resgate de até 90 dias da data da aplicação, principalmente em operações compromissa-
das. As aplicações fi nanceiras são registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos 
até as datas dos balanços, não superando o valor de mercado. c) Ativos fi nanceiros: Os ati-
vos fi nanceiros são classifi cados conforme a seguir: (i) Ativos fi nanceiros mensurados ao custo 
amortizado, que correspondem aos ativos que o objetivo é mantê-lo até o fi m do fl uxo de caixa 
contratual e ativos que contenham exclusivamente pagamento de principal e juros sobre o sal-
do em aberto; (ii) Ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado, que cor-
respondem a ativos que não atendem as condições de ativos fi nanceiros mensurados ao custo 
amortizado ou valor justo por meio de resultado. No reconhecimento inicial a Companhia irá 
avaliar individualmente cada ativo para classifi cá-lo de acordo com as estratégias e modelos de 
negócio da administração. Um ativo fi nanceiro, ou parte aplicável de um ativo fi nanceiro ou gru-
po de ativos semelhantes, é baixado quando, e somente quando: • A instituição não tiver ex-
pectativas razoáveis de recuperar o ativo fi nanceiro em sua totalidade ou parte dele; ou • A ins-
tituição transferir o direito de receber o fl uxo de caixa do ativo ou retiver os direitos contratuais 
de receber fl uxos de caixa do ativo fi nanceiro, mas tenha assumido a obrigação de pagar o fl u-
xo de caixa recebido, no montante total, sem demora material, a um terceiro e se: (a) a institui-
ção transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo. d) Passivos fi nancei-
ros e instrumentos de capital outorgados pela companhia: Os passivos fi nanceiros são 
classifi cados como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, exceto: • Passivos fi -
nanceiros ao valor justo por meio do resultado. Esses passivos, incluindo derivativos que sejam 
passivos, devem ser mensurados subsequentemente ao valor justo; • Passivos fi nanceiros que 
surjam quando a transferência do ativo fi nanceiro não se qualifi car para desreconhecimento ou 
quando a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável; • Contratos de garantia fi nancei-
ra. Após o reconhecimento inicial, são mensurados subsequentemente pelo maior valor entre: 
• O valor da provisão para perdas; e • O valor inicialmente reconhecido menos, se apropriado, 
o valor acumulado da receita reconhecido de acordo com os princípios estabelecidos em políti-
ca contábil. • Compromissos de conceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado. 
São mensurados subsequentemente pelo maior valor entre: • O valor da provisão para perdas; 
e • O valor inicialmente reconhecido menos, se apropriado, o valor acumulado da receita reco-
nhecida. Em geral, os passivos fi nanceiros são mensurados ao custo amortizado, exceto os in-
cluídos nas rubricas “Passivos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado”, 
Contratos de Garantia” e “Compromissos de conceder empréstimos”, os quais mensurados con-
forme mencionado anteriormente. Na ausência de cotações públicas, a Administração, por 
meio de modelos internos, faz a sua melhor estimativa do preço que seria fi xado pelo mercado. 
Para tanto, utiliza dados baseados em parâmetros de mercado observáveis (Preços cotados em 
mercados não ativos ou por instrumentos similares). Um passivo fi nanceiro é baixado quando a 
obrigação em relação ao passivo for extinta, isto é, quando a obrigação especifi cada no contra-
to for retirada, cancelada ou expirada. Quando um passivo fi nanceiro existente é substituído por 
outro do mesmo credor em termos substancialmente diferentes, ou os termos do passivo exis-
tente são substancialmente modifi cados, a troca ou modifi cação é tratada como uma baixa do 
passivo original e o reconhecimento de um novo passivo, e a diferença no valor contábil é reco-
nhecida no resultado. e) Redução ao valor recuperável: (i) Mensuração das perdas es-
peradas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de 
perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insufi ciências de caixa (ou seja, a diferença entre os fl uxos de caixa devidos à Companhia de 
acordo com o contrato e os fl uxos de caixa que a Companhia espera receber). Em cada data de 
balanço, a Companhia avalia se os ativos fi nanceiros contabilizados pelo custo amortizado es-
tão com problemas de recuperação. Um ativo fi nanceiro possui “problemas de recuperação” 
quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fl uxos de caixa futuros esti-
mados do ativo fi nanceiro. Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram problemas de 
recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Difi culdades fi nanceiras signifi cativas do 
devedor; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 
dias; • Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que não seriam aceitas 
em condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por ou-
tro tipo de reorganização fi nanceira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por 
causa de difi culdades fi nanceiras. (ii) Apresentação da provisão para perdas de crédito 
esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas esperadas para ativos fi nancei-
ros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. (iii) Bai-
xa: O valor contábil bruto de um ativo fi nanceiro é baixado quando a Companhia não tem expec-
tativa razoável de recuperar o ativo fi nanceiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a 
clientes individuais, a Companhia adota a política de baixar o valor contábil bruto quando o ati-
vo fi nanceiro está vencido e com base na experiência histórica de recuperação de ativos simi-
lares não será recuperado. Com relação a clientes corporativos, a Companhia faz uma avaliação 
individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoá-
vel de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação signifi cativa do valor bai-
xado. No entanto, os ativos fi nanceiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de cré-
dito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores de-
vidos. f) Ativos intangíveis: (i) Software: Os gastos com desenvolvimento são capitalizados 
somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confi ável, se o 
produto ou processo for tecnicamente e comercialmente viável, se os benefícios econômicos fu-
turos forem prováveis, e se o Grupo tiver a intenção e recursos sufi cientes para concluir o de-
senvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhe-
cidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvol-
vimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quais-
quer perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é calculada utilizando o método li-
near baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A 
amortização é reconhecida no resultado. A vida útil do ativo capitalizado foi estimada em 5 
anos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. g) Direito de Uso – Arrendamento: O direito de 
uso é reconhecido somente se o contrato transmitir o direito de controlar o uso de ativo identi-
fi cado por um período em troca de contraprestação e o contrato tiver duração superior a 12 me-
ses. O reconhecimento inicial é feito no ativo com contrapartida no passivo de arredamento 
(Leasing). O direito de uso é mensurado pelo custo e o valor do passivo de arrendamento é men-
surado pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento descontados utilizando a taxa de 
juros do contrato. Caso a taxa de juros não possa ser determinada imediatamente é utilizado a 
taxa de desconto calculada pela metodologia Capital Asset Pricing Model (CAPM) da Compa-
nhia. Após o reconhecimento inicial, o direito de uso é mensurado pelo custo, deduzido da 
amortização acumulada e o passivo de arrendamento sofrerá aumento para refl etir os juros e 
será deduzido o valor das parcelas pagas. No resultado serão reconhecidos os juros sobre o 
passivo de arrendamento e os pagamentos variáveis não reconhecidos na mensuração do pas-
sivo de arrendamento. A amortização é calculada utilizando o método linear baseado no prazo 
do contrato de arrendamento. h) Ativos Imobilizados: (i) Equipamentos de Informática: Os 
equipamentos de informática são reconhecidos no ativo pelo custo de aquisição. Após o reco-
nhecimento inicial o ativo imobilizado é mensurado pelo custo, deduzido da amortização acu-
mulada. A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
bens e é reconhecida no resultado. A vida útil do bem foi estimada em 5 anos. (ii) Benfeito-
rias em imóveis de terceiros: Os gastos referentes a obras e melhorias realizadas em imó-
veis de terceiros são reconhecidos no ativo somente se os custos puderem ser mensurados de 
maneira confi ável e os benefícios econômicos futuros forem prováveis. Após o seu reconheci-
mento inicial, os gastos de obras e melhorias são mensurados pelo custo, deduzidos da amorti-
zação acumulada. A amortização é calculada utilizando o método linear baseado no prazo do 
contrato de locação do imóvel. i) Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Compa-
nhia possui uma obrigação presente (legal ou construtiva) resultante de um evento passado, e 
for provável que terá de liquidar a obrigação e for possível mensurar o valor da obrigação de for-
ma confi ável. Uma obrigação construtiva, ou não formalizada, é aquela que decorre das ações 
da Companhia que, por meio de um padrão estabelecido de práticas passadas, de políticas pu-
blicadas ou de uma declaração atual sufi cientemente específi ca, indiquem a outras partes que 
a Companhia aceitará certas responsabilidades e, em consequência, criam uma expectativa vá-

lida nessas outras partes de que ela cumprirá com essas responsabilidades. O valor reconheci-
do como provisão é a melhor estimativa da compensação determinada para liquidar a obriga-
ção presente nas datas dos balanços, levando em consideração os riscos e as incertezas relati-
vos à obrigação. j) Reconhecimento de receita: A receita é mensurada pelo valor justo da 
contrapartida recebida ou a receber. Receita de “spread”: O “spread” da operação decorre, 
basicamente, da diferença entre o preço pago pela Companhia na aquisição do crédito imobi-
liário e/ou do agronegócio e o preço de colocação dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
(CRI) e/ou dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) aos investidores. Em outras pa-
lavras, a Companhia adquire o lastro aplicando determinada taxa de desconto que somente é 
em parte repassada como forma de remuneração dos CRI/CRA, de modo que a diferença obser-
vada entre as taxas consiste no “spread” reconhecido à vista. Dessa forma, não é observado 
“spread” quando as taxas (preços) de compra e venda dos créditos forem as mesmas. Receita 
de serviços: A receita com a prestação de serviços de administração do patrimônio fi duciário 
é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber e reconhecida no momen-
to da efetiva prestação do serviço. Receita de prestação de serviços de estruturação: A 
receita de serviços de estruturação decorre do desenvolvimento de operações de crédito estru-
turado voltadas aos setores imobiliário e do agronegócio. Os valores e as condições são acor-
dados entre as partes e tais receitas são reconhecidas no resultado de acordo com a competên-
cia, ou seja, à medida que o serviço é prestado. k) Imposto de renda e contribuição social: 
A Companhia controladora apura os impostos de renda e contribuição social pelo Lucro Presu-
mido. A base de cálculo é 32% da Receita Bruta do período, acrescentando 100% das demais 
receitas. As alíquotas aplicáveis são 15%, acrescidas do adicional de 10%, excedente de R$ 
240 para imposto de renda e 9% para contribuição social. As Companhias investidas apuram os 
impostos de renda e contribuições pelo lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões fi scais, 
aplicado as alíquotas de 15% de imposto de renda, acrescido de 10% do adicional, excedente 
de R$ 240 e 9% de CSLL. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. l) Lucro básico por ação: O cálculo básico de lucro líquido por ação é feito atra-
vés da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da 
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exer-
cício. m) Dividendos e juros sobre capital próprio; Os dividendos e os juros sobre capital 
próprio são reconhecidos como um passivo com base nos dividendos mínimos defi nidos pelo es-
tatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é reconheci-
do como um passivo quando aprovado pelo Conselho de Administração e de referendum da As-
sembleia Geral Ordinária. n) Novas normas ou alterações para 2021 e futuros requeri-
mentos: • Novos requerimentos atualmente em vigor

Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de junho de 2020 Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para arrendatários 
em contratos de arrendamento (alteração ao CPC 06)

1º de janeiro de 2021 Reforma da taxa de juros de referência – Fase 2 (alterações ao CPC 
48, CPC 38, CPC40, CPC 11 e CPC 06)

A Companhia avaliou e não identifi cou nos assuntos acima aplicabilidade para seus negócios 
até 31 de dezembro de 2021.
• Futuros requerimentos: A tabela a seguir apresenta as alterações recentes nas normas que 
deverão ser aplicadas a partir de sua data efetiva. A adoção antecipada não é permitida para 
entidades que reportam de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil em períodos 
anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021, o que se aplica a esta Companhia.

Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de janeiro de 2022 Contratos Onerosos – Custos para cumprir um contrato (alterações 
ao CPC 25). Imobilizado – Receitas antes do uso pretendido (altera-
ções ao CPC 27). Referências à estrutura conceitual (alterações ao 
CPC 15)

1º de janeiro de 2023 Classifi cação de passivos como circulantes ou não circulantes (alte-
rações ao CPC 26 e CPC 23). Divulgação de Políticas Contábeis (Al-
terações ao CPC 26). Defi nição de estimativa contábil (Alterações 
ao CPC 23). Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decor-
rentes de uma única transação (Alterações ao CPC 32)

A Companhia avaliou e não identifi cou nos assuntos acima aplicabilidade para seus negócios 
até 31 de dezembro de 2021.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, o 
caixa e equivalentes de caixa, conforme registrado na demonstração dos fl uxos de caixa, podem 
ser conciliadas com os respectivos itens dos balanços patrimoniais, como demonstrado a se-
guir:
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Bancos 574 - 1.167 -
Aplicações fi nanceiras - Itaú – CDB 3.756 - 4.468 -
Aplicações fi nanceiras - Santander – CDB 1.146 - 1.147 -
Total 5.476 - 6.782 -
(a) Referem-se a aplicações em operações compromissadas bancárias remuneradas em média 
à 75% do CDI, aplicações em CDB remuneradas em média à 99% do CDI e Fundo Soberano re-
munerados em média à 4,34% a.a., e com liquidez imediata.
4.1. Títulos e valores mobiliários
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Certifi cado de Recebível Imobiliário - CRI (*) - - 224 -
Total - - 224 -
(a) No dia 25 de março de 2021, a controlada Opea Securitizadora S/A adquiriu certifi-
cados de recebíveis imobiliários, remunerada pelo IPCA + 7% ao ano, com vencimento 
em março de 2027.
5. Contas a receber
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Contas a receber 2.178 - 3.993 -
Provisão para perda esperada (413) - (1.136) -
Total 1.765 - 2.857 -
A seguir estão apresentados os vencimentos dos saldos de contas a receber de clientes em 31 
de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020:
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Saldo no início do período - - - -
Adições 413 - 1.136 -
Reversões - - - -
Saldo no fi m do período 413 - 1.136 -
Movimentação na provisão para perdas esperadas
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Vencidas
Até 30 dias 123 - 123 -
De 31 a 60 dias 138 - 138 -
De 61 a 90 dias 57 - 73 -
De 91 a 180 dias 98 - 98 -
Acima de 180 dias 166 - 236 -
A vencer 1.183 - 2.188
Total 1.765 - 2.856 -
Impostos a recuperar
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
IRPJ/CSLL - - 1.061 -
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 98 - 1.738 -
PIS e COFINS a recuperar 183 - 699 -
Outros Impostos 53 - 346 -
Total 334 - 3.844 -
6. Outros créditos
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Contas a receber – Operações (b) - - 2.878 -
Despesas a serem reembolsadas (a) - - 5.330 -
Outros - - 634 -
Total - - 8.842 -
Ativo não circulante
Despesas a serem reembolsadas - - - -
Outros (c) - - 47 -
Total - - 47 -
(a) Referem-se a despesas incorridas pela Companhia para emissão do Certifi cado de Recebí-
veis Imobiliários (CRI), que serão reembolsadas pelos emissores dos lastros dos CRIs. Tais des-
pesas concentram-se em pagamentos para agentes fi duciários, custódia, taxas e emolumentos. 
A administração tem expectativa de recebimento no decorrer de 2022, desta forma classifi cou 
esses ativos como “Circulante”. (b) A maior parte refere-se à valores referente à rendimentos 
de aplicações fi nanceiras que não são registrados no patrimônio separado, que conforme termo 
de securitização são devidos periodicamente à Companhia. Tais ativos não possuem data de 
vencimento, cuja expectativa de recebimento pela administração é nos próximos 12 meses. (c) 
Refere-se a depósitos e bloqueios judiciais.
7. Partes relacionadas: A Companhia mantém operações com partes relacionadas que per-
tencem ao mesmo grupo econômico, cujos montantes dos saldos, natureza e totais das transa-
ções e efeitos nas informações trimestrais estão demonstrados a seguir:
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativo não circulante
Nota de Débito - - - -
AFAC (a) 60 - 2 -
Dividendo (b) 249 - - -
Total 309 - 2
Passivo não circulante
Nota de Débito - - - -
AFAC - - - -
Dividendo 1.561 - 1.561 -
Total 1.561 - 1.561 -

(a) Refere-se a adiantamento para futuro aumento de capital (“AFAC”) da Kompass Companhia 
Securitizadora de Crédito e Rioloan 2 Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros. (b) Di-
videndos mínimos obrigatórios propostos pela Opea Securitizadora S/A para a Opea Capital 
S/A. (c) Dividendos mínimos obrigatórios propostos pela Opea Capital S/A para a Yawara LLC.
8. Investimentos
 Equivalência Investimento
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 % 2021 2020 2021 2020
Controladas Diretas
Opea Securitizadora S/A (a) 100% 2.054 - 14.144 -
Rioloan 2 Companhia Securitizadora
 de Créditos Financeiros 100% (58) - (57) -
Marú Acquisition Ltda. 100% - - - -
  1.996 - 14.087 -
Coligadas Indiretas
RB Capital Realty
 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100% (1) - 10 -
  (1) - 10 -
 Controlador
 31/12/2021
Aquisição de Participação Societária 10.051
Aumento de Capital 2.289
Resultado de Equivalência Patrimonial 1.996
Dividendos Propostos (249)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 14.087
(a) Em 09 de Abril de 2021 foi celebrado o Share Purchase Agreement (Contrato de compra e 
venda de ações) entre a RB Capital S/A e a Opea Capital S/A, para aquisição das ações da Opea 
Securitizadora S/A, tornando-se a única acionista e controladora.
9. Imobilizado e Intangível: (i) Imobilizado:
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Imobilizado
Equipamentos de Informática - - 325 -
Depreciação Equipamentos de Informática - - (12) -
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros - - 125 -
Amortização de Benf. Imóveis de Terceiros - - (2) -
Total - - 435 -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - - - -
Adições - - 449 -
Amortizações - - (14) -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - - 435 -
(ii) Intangível:
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Intangível
Softwares em Desenvolvimento - - 1.236 -
Softwares Prontos - - 3.676 -
Amortização Software Pronto - - (1.234) -
Direito de Uso - - 1.010 -
Amortização Direito de Uso - - (43) -
Goodwill - Aquisição de 
 Participação Societária (a) 68.565 - 68.565 -
Total 68.565 - 73.210 -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - - 2.646 -
Adições 68.565 - 71.842 -
Amortizações - - (1.278) -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 68.565 - 73.210 -
(a) Em Abril de 2021 a Opea Capital adquiriu a totalidade das ações da Opea Securitizadora S.A, 
na qual o preço pago negociado foi superior ao Patrimônio Líquido da Companhia adquirida, 
sendo o montante, registrado como goodwill. Em 2022, o goodwill será alocado conforme indi-
cado no Purchase Price Allocation (PPA), estando sujeito a amortização e impairmet.
10. Contas a pagar
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores 18 - 464 -
Cessão a Pagar - - - -
Valores a repassar - - 246 -
Outras contas a pagar 433 - 496 -
Total - - 1.205 -
Circulante 45  800
Não Circulante 405  405
11. Impostos, taxas e contribuições
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Imposto de Renda e Contribuição Social 258 - 379 -
PIS e COFINS 44 - 101 -
Impostos Retidos na fonte 4 - 98 -
Outros 58 - 117 -
Total 363 - 696 -
12. Patrimônio líquido: 12.1. Capital social: O capital social está dividido em 82.905.300 
ações, ordinárias nominativas, sem valor nominal, no montante de R$ 82.905.300,00. 12.2. Au-
mento de capital: Em 09 de abril de 2021, a Companhia aumentou o capital no valor de R$ 
82.905.200,00, com a emissão de 82.905.200 ações. 12.3. Reserva de lucros: Em 31 de de-
zembro de 2021 a Companhia possui reserva de retenção de lucros no montante de R$ 4.682 e 
reserva legal de R$ 329. 12.4. Dividendos: Em 31 de dezembro de 2021 foram constituídos di-
videndos mínimos obrigatórios no montante de R$ 1.561. O Estatuto Social da Companhia Pre-
vê a Constituição de Dividendos mínimos de 25% do saldo restante do lucro líquido após a de-
dução da Reserva Legal. Destinação do Resultado do Exercício: O lucro líquido dos exercí-
cios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 foi destinado conforme demonstrado a seguir:
 Controladora
 31/12/2021 31/12/2020
Destinação do Resultado do Exercício:
Lucro líquido do exercício 6.571 -
Reserva legal - 5% 329 -
Base de cálculo para dividendos 6.243 -
Dividendos mínimos obrigatórios 1.561 -
Dividendos declarados 1.561 -
Retenção de lucros 4.682 -
13. Receita líquida
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita Bruta 6.572 - 19.835 -
Taxa de Administração 6.331 - 6.523 -
Taxa de Emissão - - 4.810 -
Taxa de Estruturação 25 - 25 -
Taxa de Distribuição - - 158 -
Taxa de Integralização - - 37 -
Spread - - 8.066 -
Consultoria 216 - 216 -
(-) Impostos (572) - (1.377) -
Receita Líquida 6.000 - 18.459 -
A receita da Companhia é oriunda, principalmente, da prestação de serviços de administração 
da carteira de certifi cados de recebíveis imobiliários (CRI), do agronegócio (CRA) e debêntures. 
E, ainda, da prestação de serviços de estruturação e consultoria na emissão dos certifi cados de 
recebíveis e debêntures. A receita do Grupo, além das destacadas acima, também é oriunda de 
receita de “spread” com a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários (CRI) e do agrone-
gócio (CRA).
14. Custos dos serviços prestados
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Custo com agentes fi duciários - - 18 -
Custo com custódia e emissão - - 2 -
Custo com advogados - - - -
Custo com estruturação - - 1.238 -
Custo com distribuição - - 264 -
Outros custos - - 7 -
Total - - 1.529 -
15. Despesas por natureza, líquidas: A Companhia optou por apresentar a demonstração do 
resultado por função. Conforme requerido pelo CPC, o detalhamento das principais despesas 
operacionais por natureza está apresentado a seguir:
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Despesas com folha de pagamento - - 9.889 -
Despesas com ocupação - - 205 -
Despesas com informática e telecomunicações - - 1.285 -
Serviços de terceiros 415 - 1.484 -
Despesas com taxas e cartórios - - 113 -
Despesas com anúncios e publicações 13 - 449 -
Reversão (Provisão) para
 créditos de liquidação duvidosa 2 - 106 -
Outros impostos e contribuições 1 - 18 -
Outras receitas/(despesas) líquidas 2 - 214 -
Total 432 - 13.763 -
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Classifi cadas como:
Despesas gerais e administrativas 416 - 3.186 -
Despesas de comercialização 13 - 547 -
Despesas com pessoal - - 9.884 -
Despesas tributárias 1 - 18 -
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 2 - 127 -
Total 432 - 13.763 -
16. Resultado fi nanceiro
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita Financeira
Juros ativos - - 51 -
Rendimento de aplicações fi nanceiras 61 - 5.539 -
Outras receitas 3 - 6 -
Total 64 - 5.596 -
Despesa Financeira
Juros passivos - - 55 -

...continuação Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Perdas em aplicações fi nanceiras - - 34 -
Outras despesas 318 - 352 -
Total 318 - 441 -
17. Imposto de renda e contribuição social: 17.1. Composição das despesas de impos-
to de renda pessoa jurídica (IRPJ) e contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) 
- Correntes
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Despesas correntes
CSLL 198 - 763 -
IRPJ 540 - 2.004 -
Total 738 - 2.767 -
17.2. Composição das despesas de imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e contri-
buição social sobre o lucro líquido (CSLL) – Diferidos
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Despesas diferidas
CSLL - - (2) -
IRPJ - - (6) -
Total - - (8) -
17.3. Reconciliação das despesas de IRPJ e CSLL: As despesas de IRPJ e CSLL estão con-
ciliadas às alíquotas nominais como segue:
 Controladora Consolidado
Reconciliação das 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
 despesas de IRPJ e CSLL
Lucro do Período Antes
 dos Efeitos do IRPJ e de CSLL 7.309 - 9.330 -
Despesas com constituição de provisões - - 2.979 -
Despesas indedutíveis gerais - - 245 -
Equivalência Patrimonial (986) - (10) -
Despesas Temporárias - - - -
Efeitos do Lucro Presumido (4.083) - (4.083) -
Prejuízo Fiscal não utilizado - - 61 -
Lucro Tributável 2.241 - 8.523 -
Benefícios Fiscais - - 83 -
Benefício adicional do IRPJ 10% 240 mil 24 - 48 -
Ajustes CSLL - - (24) -
Total IRPJ / CSLL 738 - 2.758 -
18. Lucro por ação: O cálculo básico de lucro líquido por ação é feito através da divisão do lu-
cro líquido/(prejuízo) do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, 
pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o período.
 Controladora
 31/12/2021 31/12/2020
Lucro do período atribuível aos acionistas da Companhia 6.571 -
Quantidade de ações 82.905 -
Lucro líquido básico por ação (centavos por ação) 0,0793 -
A Companhia não possui nenhum efeito dilutivo ou antidilutivo para os exercícios fi ndos em 31 
de dezembro de 2021 e 2020 e, por isso, não calculou o lucro diluído por ação.
19. Instrumentos fi nanceiros: Os principais instrumentos fi nanceiros da Companhia estão re-
presentados por: (i) Caixa e equivalentes de caixa: conforme descritos na nota explicativa nº 4; 
(ii) Contas a receber, títulos e valores mobiliários e outros créditos: conforme descritos nas no-
tas explicativas nº 5, nº 6 e nº 8;
Instrumentos fi nanceiros por categorias
 Controladora
 31/12/2021 31/12/2020
   Valor Valor Valor Valor
Natureza Classifi cação Hierarquia Contábil Justo Contábil Justo
Ativo
Caixa e equivalentes VJ por meio
 de caixa do resultado Nível 2 5.476 5.476 - -
Títulos e valores VJ por meio
 mobiliários do resultado Nível 2 - - - -
Contas a receber VJ por meio
 do resultado Nível 2 1.765 1.765 - -
Outros créditos AF Custo Amort Nível 2 - - - -
Total   7.241 7.241 - -
Passivo
Contas a pagar AF Custo Amort Nível 2 451 451 - -
Arrendamento VJ por meio
 a pagar do resultado Nível 2 - - - -
Total   451 451 - -
 Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020
   Valor Valor Valor Valor
Natureza Classifi cação Hierarquia Contábil Justo Contábil Justo
Ativo
Caixa e equivalentes VJ por meio
 de caixa do resultado Nível 2 6.782 6.782 - -
Títulos e valores VJ por meio
 mobiliários do resultado Nível 2 224 224 - -
Contas a receber VJ por meio
 do resultado Nível 2 2.857 2.857 - -
Outros créditos AF Custo Amort Nível 2 8.890 8.890 - -
Total   18.753 18.753 - -
Passivo
Contas a pagar AF Custo Amort Nível 2 1.205 1.205 - -
Arrendamento VJ por meio
 a pagar do resultado Nível 2 1.007 1.007 - -
Total   2.212 2.212 - -
19.1. Valor justo e categoria dos instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros 
da Companhia contabilizados em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 possuem 
valores compatíveis com os praticados pelo mercado nessas datas. Esses instrumentos são ad-
ministrados por meio de estratégias operacionais que visam obter liquidez, rentabilidade e se-
gurança. A política de controle consiste no monitoramento contínuo das taxas acordadas em re-
lação àquelas vigentes no mercado e na confi rmação de que seus investimentos fi nanceiros de 
curto prazo estão sendo adequadamente marcados a mercado pelas instituições que adminis-
tram os fundos de investimento em que parte dos recursos da Companhia é aplicada. A Compa-
nhia não faz investimentos especulativos com derivativos nem nenhum outro ativo de risco. A 
determinação dos valores estimados de realização dos ativos e passivos fi nanceiros da Compa-
nhia baseia-se em informações disponíveis no mercado e em metodologias de avaliação ade-
quadas. No entanto, é necessário que a Administração empregue considerável julgamento para 
interpretar os dados de mercado e estimar os valores de realização mais adequados. Finalmen-
te, as estimativas a seguir não indicam necessariamente que os valores sejam aqueles realiza-
dos no mercado atual. Hierarquia do valor justo: A mensuração dos instrumentos fi nanceiros 
está agrupada em níveis de 1 a 3, com base no grau em que seu valor justo é cotado:  • Nível 
1 - Preços cotados nos mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - Outras téc-
nicas para as quais todos os dados que tenham efeito signifi cativo sobre o valor justo registra-
do sejam observáveis, direta ou indiretamente. • Nível 3 - Técnicas que usam dados que te-
nham efeito signifi cativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observá-
veis no mercado. 19.2. Considerações gerais: A Companhia participa de operações envolven-
do instrumentos fi nanceiros, todas registradas em contas patrimoniais, que se destinam a aten-
der às suas necessidades. A Companhia administra seu capital para garantir a continuidade de 
suas atividades normais. 19.3. Critérios, premissas e limitações utilizados na apuração 
dos valores dos instrumentos fi nanceiros: Os detalhes a respeito das principais práticas 
contábeis e métodos adotados, inclusive o critério de reconhecimento, a base de mensuração e 
o método de reconhecimento das receitas e despesas em relação a cada classe de ativos, pas-
sivos e instrumentos fi nanceiros, estão apresentados na nota explicativa nº 3. O valor justo dos 
ativos e passivos fi nanceiros que apresentam termos e condições padrão e são negociados em 
mercados ativos é determinado com base nos preços observados nesses mercados. O valor jus-
to dos outros ativos e passivos fi nanceiros (com exceção daqueles descritos anteriormente) é 
determinado de acordo com modelos de precifi cação geralmente aceitos baseados em análises 
dos fl uxos de caixa descontados. 19.4. Gestão de riscos fi nanceiros: A Administração moni-
tora e administra os riscos fi nanceiros inerentes às operações. Entre esses riscos destacam-se 

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do período 6.572 - 6.572 -
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do período 6.572 - 6.572 -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

continua...
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o risco de crédito, o risco de liquidez e o risco de mercado. O principal objetivo é manter a ex-
posição da Companhia a esses riscos em níveis mínimos, utilizando, para isso, instrumentos fi -
nanceiros e avaliando e controlando a qualidade creditícia de suas contrapartes e a liquidez dos 
seus ativos fi nanceiros. 19.4.1. Derivativos: No período fi ndo de 31 de dezembro de 2021 e 31 
de dezembro de 2020, a Companhia não utilizou instrumentos fi nanceiros derivativos. 19.4.2. 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo fi nanceiro da Companhia caso um 
emissor ou contraparte em um instrumento fi nanceiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais. A Companhia está exposta ao risco de crédito de seus valores de contas a receber 
e despesas reembolsáveis. 19.4.3. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco relacionado a 
difi culdades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros que são 
liquidados com pagamentos à vista ou outro ativo fi nanceiro. A abordagem da Companhia na 
administração desse risco é a de garantir que tenha liquidez sufi ciente para cumprir com suas 
obrigações sem causar perdas ou prejudicar as operações da Companhia, utilizando, se neces-
sário, linhas de crédito disponíveis. Na atual data base a administração não identifi cou passi-
vos fi nanceiros com risco de liquidez. 19.4.4. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco 
relacionado às variações dos fatores de mercado em que a Companhia atua, direta e indireta-
mente, assim como às variações dos fatores macroeconômicos e índices dos mercados fi nan-
ceiros. A Companhia está exposta a taxas de juros fl utuantes, notadamente o CDI.

20. Análise de sensibilidade: Premissas: A Companhia desenvolveu uma análise de 
sensibilidade aos fatores de mercado mais relevantes para seus instrumentos financeiros, 
para um horizonte de 12 meses, que apresenta um cenário base e mais dois cenários com 
deterioração de 25% e 50% das variáveis consideradas, conforme descritos a seguir: 
• Cenário base: baseado nos níveis de taxas de juros e preços observados na data base 
no mercado futuro de taxas, além da perspectiva do cenário econômico para os próximos 
12 meses. Foram utilizadas as informações de bolsas de valores, assim como perspectivas 
do cenário macroeconômico; • Cenário adverso: deterioração de 25% no fator de risco 
principal do instrumento financeiro em relação ao nível do cenário base; • Cenário remo-
to: deterioração de 50% no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação 
ao nível do cenário base. Análise da administração: A Companhia entende que está ex-
posta à variação do CDI, que é base para remuneração de suas aplicações. A Companhia 
entende ainda que, apesar de possuir ativos indexados ao CDI, necessita de apenas um ce-
nário de risco, desde que esse seja o mais conservador para o resultado líquido dos instru-
mentos. A seguir estão demonstrados os índices e as taxas utilizados nos cálculos de aná-
lise de sensibilidade. Os percentuais de CDI e IPCA utilizados na sensibilidade foram obti-
dos através do relatório de projeções do Banco Itaú emitido em fevereiro de 2022 e repre-
sentam a expectativa para os próximos 12 meses.

Premissas Cenário base Cenário adverso Cenário remoto
Diminuição da taxa do CDI
Caixa e equivalentes de caixa 12,38% 9,29% 6,19%
Diminuição da taxa do IPCA
Títulos e valores mobiliários 5,52% 4,14% 2,76%
   Cenário Cenário Cenário
Fator de risco Risco Instrumento base adverso Remoto
    Controladora
Taxa de juros - CDI Diminuição da Caixa e equiva-
 taxa do CDI lentes de caixa 678 509 339
Taxa de juros - IPCA Diminuição da Títulos e valores
 taxa do IPCA mobiliários - - -
   Cenário Cenário Cenário
Fator de risco Risco Instrumento base adverso Remoto
    Consolidado
Taxa de juros - CDI Diminuição da Caixa e equiva-
 taxa do CDI lentes de caixa 840 630 420
Taxa de juros - IPCA Diminuição da Títulos e valores
 taxa do IPCA mobiliários 12 9 6

21. Outros assuntos: Com relação à pandemia Covid-19, a Companhia tem observado atenta-
mente o impacto no mercado de securitização brasileiro e respectivos créditos a ele vinculados, 
e segue monitorando os riscos e incertezas advindos deste evento. Do ponto de vista de caixa, 
a Companhia encontra-se em um cenário de liquidez favorável, porém observa a evolução dos 
fatos, bem como aguarda medidas governamentais, de ordem de saúde pública bem como eco-
nômicas e tributárias, que possam garantir a serenidade, retomada e prosperidade econômica 
e social do país. A Companhia se resguarda o direito de revisar suas ações e projeções, fruto de 
alterações futuras que possam advir do tema em tela, e tem adotado políticas corporativas glo-
bais e recomendações do seu acionista controlador.
22. Eventos Subsequentes: Em Março de 2022 a Opea Capital S.A adquiriu 98,60% por R$ 
57.800.000 (cinquenta e sete milhões e oitocentos mil reais), das quotas da Sociedade Nova 
Atlantis Ltda, sociedade controladora detendo 100% das ações das Companhias Planeta Secu-
ritizadora S.A, Gaia Cred II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A, Gaia Cred III 
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A e quotas Sociedade Planetasec Asses-
soria Financeira Ltda. O preço negociado será pago de forma parcelada, sendo a primeira par-
cela paga em Março de 2022 e demais parcelas mediante resoluções das condições previstas 
no Contrato de Compra e Venda de Quotas e Ações e Outras Avenças.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos acionistas e administradores da Opea Capital S/A - São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Opea Capital 
S/A (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nos-
sa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, da Opea 
Capital S/A em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respecti-
vos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação a Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas 
profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, 
em nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Receitas de serviços prestados: Motivo pelo qual o assunto foi considerado um PAA: 
Conforme descrito na Nota Explicativa nº 1, a principal atividade da Companhia é a prestação 
de serviços de consultoria e assessoria empresarial, análise, seleção, cobrança e administração 
das operações creditórias. No âmbito de sua atividade, conduz a estruturação, emissão e a co-
locação das operações de securitização. Além disso, é a responsável pelo gerenciamento des-
tes recebíveis, bem como os respectivos pagamentos aos investidores. Devido a relevância des-
ta transação para a Companhia, e o gerenciamento do reconhecimento, mensuração e adequa-
ção das operações divulgadas como informações complementares, consideramos este assunto 
relevante para a nossa auditoria. Esse tema foi considerado como uma área crítica e, portanto, 

de risco em nossa abordagem de auditoria, tendo em vista ser o processo de reconhecimento 
de receitas, além de área crítica e de risco, tratar-se de rubrica de signifi cativo impacto nas de-
monstrações contábeis da Companhia, sendo os procedimentos de auditoria de maior comple-
xidade, dado ao tempo envolvido na análise das operações, leitura de contratos, entre outros 
aspectos.
Como o assunto foi tratado na auditoria das demonstrações contábeis: Nossos proce-
dimentos de auditoria, foram entre outros; (i) Realizamos a análise das movimentações dos 
saldos;(ii) Efetuamos uma seleção com base em amostragem quantitativa; (iii) Validamos as in-
formações com as notas emitidas pelo cliente, cobrindo os riscos necessários de forma eviden-
te; (iv) avaliamos a sufi ciência dos procedimentos de auditoria realizados por outros auditores 
e não obstante, revisamos os papéis de trabalho da: a) Opea Securitizadora S/A em suas res-
pectivas datas bases, o equivalente a 16,09% do Patrimônio Líquido da holding, avaliando a ra-
zoabilidade das conclusões obtidas no contexto das normas brasileiras de auditoria (NBC TA 
600); (vi) inspeção da liquidação fi nanceira tanto das baixas dos recebíveis quanto das amorti-
zações dos passivos de emissão. Com base na abordagem de nossa auditoria e nos procedi-
mentos efetuados, entendemos que os critérios e premissas adotados pela Companhia para re-
conhecimento dos ativos e o resultado obtido no exercício foram adequados no contexto das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia.
Outros assuntos: Demonstrações do Valor Adicionado: As Demonstrações individuais e 
consolidadas do Valor Adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2021, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja apresentação é 
requerida pela legislação societária brasileira para companhias abertas e apresentadas como 
informação suplementar para os demais tipos de sociedade, foram submetidas a procedimen-
tos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Com-
panhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão concilia-
das com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua for-
ma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – 
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adiciona-
do foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações con-
tábeis tomadas em conjunto.
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: Os valores corresponden-
tes ao período de 07 de outubro de 2020 (data da constituição da companhia) a 31 de dezembro 

de 2020, apresentados para fi ns de comparação, não forma auditados por nós ou outros audito-
res independentes, tendo em vista que a companhia estava em fase pré-operacional e não con-
tinha movimentações fi nanceiras, nosso relatório não contém ressalva perante a este assunto.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contá-
beis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações con-
tábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações con-
tábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a frau-
de pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 

para a auditoria para /planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
ter em continuidade operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteú-
do das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de audi-
toria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos 
durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração 
de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de in-
dependência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela gover-
nança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria 
das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os princi-
pais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a me-
nos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em cir-
cunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 16 de maio de 2022
Thiago Kurt de Almeida Costa Brehmer - CT CRC 1SP-260.164/O-4
Grant Thornton Auditores Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1
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